Comarca da Capital - 24ª Vara Cível
Juíza: Suzane Viana Macedo
Processo nº 0092847-28.2014.8.19.0001
Trata-se de ação proposta por CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO BANDEIRANTE JOÃO RAMALHO em face de CARLOS ALBERTO NOGUEIRA DE ARAÚJO e ESPÓLIO DE CARIACY ESPÍNOLA DE ABREU, aduzindo, em síntese, que, o 1º Réu é proprietário da unidade autônoma de nº. 701, localizado junto ao Condomínio Autor, o qual é locado ao 2º Réu. Afirma que, apesar da Convenção do Condomínio vedar a permanência de animais de qualquer espécie no Edifício Autor, seja em suas unidades autônomas seja em suas áreas comuns, o 2º Réu - Inquilino mantém um animal de estimação em seu apartamento, o que vem gerando transtornos aos demais Condôminos, além de infringir o regramento do Condomínio. Dessa forma, requer tutela antecipada, a fim de que sejam os Réus instados a retirar, imediatamente o animal de sua unidade autônoma, e no mérito, seja confirmada a tutela requerida. Com a inicial vieram os documentos de fls. 11/46. Despacho à fl. 50, concedendo a antecipação dos efeitos da tutela, determinando que os Réus retirassem o animal de sua unidade condominial, em 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00. Agravo de Instrumento interposto pelo segundo Réu às fls. 96/114. Acórdão às fls. 168/175, revogando a tutela concedia à fl. 50. Contestação apresentada pelo segundo Réu às fls. 118/127, acompanhada dos documentos de fls. 133/139, alegando inconsistência do pleito autoral, ausência de provas, assim, requer a improcedência dos pedidos autorais. Contestação apresentada pelo primeiro Réu às fls. 152/156, acompanhada dos documentos de fls. 157/163, alegando inconsistência do pleito autoral, ausência de provas, assim, requer a improcedência dos pedidos autorais. Réplica apresentada às fls. 192/195, reiterando os termos da inicial. Decisão à fl. 206, deferindo a produção de prova documental superveniente, testemunhal e designando Audiência de Instrução e Julgamento. Audiência de Instrução e Julgamento à fl. 310. Termo de Oitiva de Informante à fl. 311. É o relatório. Passo a decidir. Inicialmente, com relação à dilação probatória, entendo desnecessária a produção de outras provas, encontrando-se o feito bem instruído para a análise do pedido. De acordo com o ordenamento processual pátrio, cabe ao juiz dirigente do processo, de ofício ou a requerimento da parte, identificar as provas necessárias ao julgamento adequado da lide (art. 370, NCPC), sendo dele a aferição quanto à relevância e à pertinência de sua produção, à vista dos fatos controvertidos constantes dos autos. Não há que se falar, portanto, em cerceamento de defesa uma vez que o juiz é o destinatário das provas produzidas, devendo, assim, deferir somente aquelas que poderão servir ao seu convencimento. Feito em ordem, sem nulidades ou irregularidades a sanar, não havendo necessidade de maior dilação probatória para o seu deslinde, já que a hipótese versada nos autos se amolda aos ditames do artigo 355, I, do CPC. Trata-se de ação proposta pelo autor em que requer tutela antecipada, a fim de que sejam os Réus instados a retirar, imediatamente o animal de sua unidade autônoma, e no mérito, seja confirmada a tutela requerida. No caso em exame, a proibição existente na convenção de condomínio, que veda a permanência de animais nas unidades autônomas, coloca em conflito o direito de propriedade e vizinhança. Inicialmente, cabe destacar que a convenção não se trata de um contrato que produz efeitos somente entre as partes contratantes. Ao contrário, sua força normativa não se restringe às pessoas que assinaram o instrumento de constituição. Assim, não só os condôminos como os locatários se sujeitam às suas disposições, pois a convenção é reconhecida como lei interna, tendo caráter estatutário. Por outro lado, é oportuno salientar que a jurisprudência pacificou entendimento no sentido de ser possível a relativização de certas normas, quando a interferência na propriedade particular não se mostrar razoável na situação fática. Feitas essas considerações, em relação à manutenção de animais no prédio, deve-se analisar se o animal prejudica a segurança e o sossego e saúde dos moradores. É certo que o ônus da prova incumbe à parte autora, quanto ao fato constitutivo do seu direito, nos termos do artigo 373, I, do NCPC. Não obstante a parte autora não apresentou qualquer prova que o animal vem causando incômodos aos moradores, não existe sequer um abaixo assinado ou carta de morador relatando situação constrangedora causada pelo animal do segundo Réu. Destaco que o depoimento do Sr. Judailson, única prova oral trazida aos autos pelo Autor, deve ser visto com parcimônia. Isso porque, o mesmo possui óbvio interesse no deslinde da demanda em favor do condomínio Autor, uma vez que esse é o seu empregador. Outrossim, inobstante o informante ter dito, em Juízo, que moradores reclamam dos latidos do animal, tal afirmação não restou comprovada nos autos, sendo certo que, o próprio informante aduziu que os moradores não registraram suas reclamações no livro competente para tanto. Frise-se ainda que as testemunhas que foram trazidas aos autos, inclusive uma citada pelo informante, aduziram que o animal não traduz qualquer transtorno a eles (fls. 319 e 332), restando, por conseguinte, rechaçadas as alegações do informante em Juízo. Portanto, a vedação imposta se mostra exagerada, pois no caso concreto, trata-se de um cão da raça de porte pequeno, que, não representa risco ou transtorno a nenhum condômino. Assim, verifico não existirem provas acerca do dano causado à parte autora, suficiente a embasar o acolhimento da sua pretensão. Dessa forma, não há como se justificar provimento final favorável a parte autora. Destarte, surge o consignatário lógico da improcedência dos pedidos autorais. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos autorais, em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, I, do NCPC. Condeno a parte autora no pagamento das despesas processuais e nos honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor da causa, com fulcro no artigo 86, Parágrafo único, do NCPC. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
